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RESUMO 

As ciências da educação e psicológicas solicitam cada vez mais um olhar sistémico 

(Bronfenbrenner, 1996; Bronfenbrenner, Morris, 1998, 2007; Carvalho et al., 2019). Com 

o objetivo de identificar o entendimento dos adolescentes quanto aos seus fatores 

protetores para uma melhor cidadania, vários estudos a partir do “Inventário de auto-

relato sobre direitos de adolescentes” (adaptado de Souza, 2012) permitem avaliar o 

conhecimento e cumprimento dos direitos sobre: Saúde, Alimentação, Serviços jurídicos, 

Lazer, Proteção contra a negligência e prevenção, Identidade, Livre associação e 

participação em organizações estudantis, Liberdade de opinião e expressão e participação 

em contexto escolar e familiar, Acesso a informação apropriada, Proteção contra a 

violência, Privacidade e ainda Proteção contra a discriminação religiosa e racial. Tal 
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como no Modelo de Bronfenbrenner (1996) deverá compreender-se a influência das 

características dos diversos contextos no desenvolvimento dos seus sujeitos e de 

capacitar, através de ações de prevenção ou de acompanhamento, ou em articulação, na 

modificação de ambientes para o desenvolvimento. 

 

Palavras-chave: desenvolvimento, direitos da criança, educação, formação, inovação 

educacional. 

 

ABSTRACT 

Educational and psychological sciences increasingly require a systemic view 

(Bronfenbrenner, 1996; Bronfenbrenner, Morris, 1998, 2007; Carvalho et al., 2019). With 

the aim of identifying adolescents' understanding of their protective factors for better 

citizenship, several studies based on the “Self-report Inventory on Adolescent Rights” 

(adapted from Souza, 2012) allow assessing knowledge and compliance with rights about: 

Health, Food, Legal services, Leisure, Protection against neglect and prevention, Identity, 

Free association and participation in student organizations, Freedom of opinion and 

expression and participation in school and family contexts, Access to appropriate 

information, Protection against violence , Privacy and also Protection against religious 

and racial discrimination. As in the Bronfenbrenner Model (1996), the influence of the 

characteristics of different contexts on the development of their subjects must be 

understood and enabled, through prevention or monitoring actions, or in conjunction, in 

modifying environments for development. 

 

Keywords: development, children's rights, education, training, educational innovation. 

 

RESUMEN 

Las ciencias de la educación y la psicología requieren cada vez más una visión sistémica 

(Bronfenbrenner, 1996; Bronfenbrenner, Morris, 1998, 2007; Carvalho et al., 2019). Con 

el objetivo de identificar la comprensión de los adolescentes sobre sus factores protectores 

para una mejor ciudadanía, varios estudios basados en el “Inventario de Autoinforme de 

Derechos de los Adolescentes” (adaptado de Souza, 2012) permiten evaluar el 

conocimiento y cumplimiento de los derechos sobre: Salud, Alimentación, Servicios 

jurídicos, Ocio, Protección contra el abandono y prevención, Identidad, Libre asociación 

y participación en organizaciones estudiantiles, Libertad de opinión y expresión y 

participación en contextos escolares y familiares, Acceso a información adecuada, 

Protección contra la violencia, Privacidad y también Protección contra la religión y la 

discriminación racial. Al igual que en el Modelo Bronfenbrenner (1996), la influencia de 

las características de diferentes contextos en el desarrollo de sus sujetos debe ser 

comprendida y posibilitada, a través de acciones de prevención o seguimiento, o en 

conjunto, en la modificación de entornos para el desarrollo. 

 

Palabras clave: desarrollo, derechos del niño, educación, formación, innovación 

educativa. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O modelo sistémico (Bronfenbrenner, Morris, 1998, p. 994) recebe a denominação 
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de bio-ecológico e reforça as características do sujeito em desenvolvimento assim como 

o construto teórico de “processos proximais”, entendido como “formas particulares de 

interação entre organismo e ambiente, que operam ao longo do tempo e compreendem os 

primeiros mecanismos que produzem o desenvolvimento humano”. Este modelo sublinha 

quatro aspetos multidirecionais inter-relacionados, o que é designado como modelo 

PPCT: pessoa, processo, contexto e tempo (Martins, 2003). Com o reconhecimento de 

que as crianças devem ter os seus próprios direitos o movimento Save the Children 

elaborou a Declaração dos Direitos da Criança em 1924, adotada pela Liga das Nações. 

A 20 de novembro de 1959 a Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração dos Direitos 

da Criança (DDC) e no mesmo dia, em 1989, a Assembleia adotou por unanimidade a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) (Galinha, 2021a); Freire-Ribeiro, 2011). 

O documento foi ratificado em 1990, inclusivé por Portugal, primeiro instrumento de 

direito internacional a conceder força jurídica aos direitos da criança com forte impacto 

na forma de perspetivar a infância, de considerar os direitos da criança, a sua saúde física 

e emocional e valorização da cidadania.  A diferença fundamental entre este texto e a 

DDC, de 1959, consiste no fato de a CDC tornar os Estados, que nela são Partes, 

juridicamente responsáveis pela realização dos direitos da criança e por todas as ações 

que tomem em relação à criança, enquanto a DDC de 1959 impunha meras obrigações de 

carácter moral (Albuquerque, 2000; UNICEF, 2019). A adesão da maioria dos seus 

membros a este documento não significa, contudo, que ele seja conhecido e devidamente 

implementado. 

 

2 OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 

Torna-se relevante aferir o desenvolvimento de fatores protetores do bem-estar e 

do bem-comum, na abordagem de Bronfenbrenner, junto da população com idade igual 

ou inferior a 18 anos. Convém, nesta linha, avaliar, o acesso da criança e do adolescente 

aos fatores protetores tais como uma alimentação adequada, uma educação de qualidade, 

cuidados de saúde, entre outros consagrados na Convenção (CDC). De acordo com 

Sarmento, Fernandes e Tomás (2007, p.189) “a redefinição da cidadania da infância é o 

efeito conjugado da mudança paradigmática na conceção de infância, da construção de 

uma conceção jurídica renovada, expressa sobretudo na Convenção dos Direitos da 

Criança, de 1989, e do processo societal”. Essa redefinição constitui, por consequência 

“um espaço não isento de ambiguidades e em processo de construção. Não obstante, 
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exprime-se como uma das mais prometedoras possibilidades de interpretação dos 

vínculos sociais das crianças” (Sarmento et al., 2007, p.189). Além do efeito do 

desenvolvimento cognitivo, o raciocínio infantojuvenil acerca do tema dos Direitos da 

Criança parece estar influenciado pelo contexto, tanto o mais próximo (familiar, escolar) 

como o mais amplo (sociedade). As experiências e relações nas redes sociais e culturais 

dos participantes deste conjunto de estudos também têm sido valorizadas (Bock et al., 

2006 cit in Kahhale; Bock, 2012; Souza et al., 2014; Casas; Saporiti, 2005; Cherney; 

Perry, 1996; Molinari, 2001; Morrow, 1999). De acordo com Carvalho et al., (2018) os 

direitos da criança devem ser conhecidos na primeira pessoa pela própria criança e pelos 

educadores mais próximos, onde se incluem os pais e os professores. O grau de 

compreensão dos sujeitos com idade igual ou inferior a 18 anos sobre os seus direitos 

parece ser assim reflexo do exercício dos mesmos, ou seja, das vivências e experiências 

nas suas próprias vidas (Cherney; Perry, 1996). De acordo com essa perspetiva, crianças 

e adolescentes que têm mais oportunidades de vivenciar diferentes experiências com 

maior autonomia e que, assim, tomam mais decisões, tendem a ser mais participativas, 

persistentes, organizadas psiquicamente, resilientes, com maior sucesso académico e 

empowerment, com maior autorregulação, foco, empatia, saúde física, etc. 

É premente, apurar o entendimento pela população, em especial da própria criança 

do conteúdo da CDC, razão pela qual surgiu a intenção de obter a perceção do nível 

efetivo do conhecimento da CDC por quem educa, e, sendo este insuficiente, atuar na 

sociedade civil, através de ações de formação concretas e direcionadas. A investigação 

científica carateriza-se por ser um processo sistemático que visa fornecer informação para 

resolver problemas ou dar resposta a questões formuladas, sendo fundamental que os 

aspetos metodológicos estejam definidos, para que dessa forma se possam alcançar os 

objetivos de forma precisa (Coutinho, 2014). Visam-se caminhos a percorrer, para atingir 

as metas delineadas, em que o resultado possa contribuir para o conhecimento na área. A 

partir da temática enunciada, a metodologia utilizada tem partido da definição do locus 

de pesquisa e da aplicação de um questionário autorizado, estruturado e de análise 

quantitativa, com o objetivo de verificar os dispositivos de proteção e provisão na faixa 

etária definida. Partindo da premissa de que os direitos da criança devem ser conhecidos 

na primeira pessoa, pelos próprios, e pelos mais diretos educadores, onde se incluem os 

pais e os professores, o projeto da Universidade Portucalense Infante D. Henrique, 

constituiu um grupo de investigação, das áreas do Direito, Educação, Psicologia e 

Estatística, que pretende aferir o nível de conhecimento e cumprimento dos direitos das 
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criança, enquanto destinatárias do elenco de direitos previstos na CDC (através do 

Questionário adaptado de Souza (2012), Inventário de auto-relato sobre direitos de 

adolescentes: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, RS, Brasil, pelo grupo de 

investigação composto por Olívia de Carvalho (Coordenadora), André Pereira Matos, 

Carla Santos, Daniela Serra Castilhos, Dora Alves, Natércia Durão, Sérgio Tenreiro 

Tomás e Sónia de Carvalho). 

 

3 DESENVOLVIMENTO 

 

3.1 DADOS EMPÍRICOS 

 

Assim, tendo presente o seu valor intrínseco, destaca-se um estudo quantitativo 

através da aplicação do questionário mencionado. O processo de recolha englobou 

adolescentes entre os 12 e 18 anos na região centro de Portugal. A aplicação do 

questionário, denominado “Convenção sobre os Direitos da Criança: Conhecimento e 

Cumprimento” pautou-se pela observância das normas éticas. Na investigação 

mencionada participaram 230 elementos, 112 dos quais (48,7%) do sexo masculino, 116 

(50,4%) do sexo feminino e 2 participantes da amostra pessoas não binárias (0,87%). Os 

sujeitos inquiridos frequentavam entre o 6º e o 12º ano. Dos alunos participantes, 168 

(73,04%) estavam matriculados em escolas públicas e os restantes 62 (26,96%) em 

estabelecimentos de ensino privados. Em termos de sucesso escolar, observou-se que 

59,6% dos inquiridos afirmaram não ter retenções e os restantes registaram, pelo menos, 

uma retenção. Sobre a caraterização da amostra - com quantas pessoas viviam, os 

resultados obtidos apontaram para 121, a maioria cumulativa, (cerca de 52,6 %) dos 

inquiridos que viviam com mais três ou quatro pessoas, 34 (14,8%) com mais duas 

pessoas. Os dados apontam para o fato de a grande maioria dos participantes da amostra 

viverem com os pais, ou, na ausência destes, com familiares, garantindo-se o direito à 

convivência familiar. Ao responderem à questão que avalia o direito de acesso a cuidados 

de saúde, Artigos 23 e 24 da CDC, os intervenientes do estudo, na sua esmagadora 

maioria (91,3%) respondeu afirmativamente, que sempre que precisaram, alguém os 

levou a um centro de saúde ou hospital. Acresce que 76,09% dos inquiridos tiveram 

acesso aos serviços médicos de pediatria e 73,48% tiveram acesso aos serviços de 

oftalmologia. O cuidado com a saúde por parte dos familiares foi validado pela larga 

maioria dos participantes, (92,17%), que responderam afirmativamente à questão 
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“Quando fico doente, a minha família cuida de mim”, assim como 90,87% disse nunca 

ter estado internada/o no hospital sem ninguém os ter visitado. Quanto à qualidade 

nutricional dos alimentos, 84,35% dos alunos manifestaram comer legumes e/ou fruta 

diariamente e 72,61% bebem leite ou iogurte diariamente. Contudo, cerca de metade dos 

inquiridos declarou consumir pizzas/ hambúrgueres/ guloseimas duas ou mais vezes por 

semana e beber refrigerantes regularmente. Quando questionados sobre a forma como 

ultrapassaram momentos difíceis, 205 (89,13%) dos participantes responderam que, 

quando tiveram problemas e pediram ajuda a pessoas mais velhas, estas os auxiliaram 

(art.º 5.º da CDC, que, na sua redação, aponta: “Orientação da criança e evolução das suas 

capacidades: O Estado deve respeitar os direitos e responsabilidades dos pais e da família 

alargada na orientação da criança de uma forma que corresponda ao desenvolvimento das 

suas capacidades)”. Acresce, ainda, que a quase totalidade (92,17%) indicou que os pais 

lhes dizem que frequentar a escola é importante para o seu futuro. Em relação à perceção 

dos seus próprios direitos, 46,96% dos participantes afirmaram que na escola já foram 

informados da Convenção sobre os Direitos da Criança, enquanto no seio familiar, apenas 

30% dos participantes tiveram essa mesma informação através dos pais ou responsáveis. 

 

4 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

 

Tal como no Modelo de Bronfenbrenner (1996) a escola/ serviços deve 

compreender a influência e perceber as características dos diversos contextos no 

desenvolvimento dos seus sujeitos e de intervir, através de ações de prevenção ou de 

acompanhamento, ou em articulação, na modificação de ambientes para o 

desenvolvimento sempre que necessário (Diener et al., 2003; Serra et al., 2006; 

Canavarro et al., 2007; Ribeiro, 2009; Galinha, 2021b; Santos et al., 2021; Seligman, 

2010; UNICEF, 2019; Jardim et al, 2020). Por último, referir que, nos últimos anos, as 

transformações são cada vez mais evidentes e rápidas e existe a necessidade de uma 

escola inovadora que contemple todas as dimensões educativas do ser humano e as suas 

potencialidades pessoais (Carvalho; Peixoto, 2000; Jardim et al., 2020), sendo necessário 

integrar estratégias de aprendizagem mais flexíveis e abrangentes.  Sublinhamos 

pertinência da continuidade da aplicação do questionário “Convenção sobre os Direitos 

das Criança: Conhecimento e Cumprimento” por forma a ter amostras mais alargadas e 

representativas para análise à luz do Modelo de Bronfenbrenner (Bronfenbrenner; Morris 

(1998, 2007). 
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